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EDITAL RESMEN Nº 001/2021 

 

A coordenação Geral do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Mental 

(RESMEN) e a Comissão de Residência Multiprofissional (COREMU), no uso de suas 

atribuições legais, tornam público o presente edital que estabelece as normas do 

processo seletivo para o preenchimento das vagas RESMEN. Este processo seletivo está 

em conformidade com as exigências da Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005, da 

Portaria Interministerial Nº 1.077, de 12 de novembro de 2009 e da Portaria 

Interministerial nº 1.320 de 11 de novembro de 2010 do MEC. A RESMEN é aprovada 

pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da 

Paraíba, através da Resolução CONSEPE/UFPB N.° 15/2015 e credenciada pela 

CNRMS/MEC. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 A Residência em área Profissional da Saúde, na modalidade Multiprofissional, 

constitui ensino de Pós-graduação Lato Sensu destinado aos profissionais de 

saúde, graduados em Instituição de Ensino Superior, com situação regular nos 

Conselhos Profissionais de Classe, ofertado sob a forma de curso de 

especialização, caracterizado por ensino em serviço, em regime de dedicação 

exclusiva, com o acompanhamento em serviço de docentes-preceptores, com 

carga horária de 60 (sessenta) horas semanais, e duração mínima de 2 (dois) 

anos.  

1.2 Para fins deste processo seletivo, a Comissão de Organização do Processo 

Seletivo receberá inscrições, para o quadro de profissionais de saúde da 

RESMEN, de candidatos com formação superior em: Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Nutrição, Psicologia, Serviço Social e Terapia 

Ocupacional. Particularmente quanto à inscrição de candidatos com 

formação em Educação Física, serão aceitas: Licenciatura Plena em 

Educação Física, ou Bacharelado em Educação Física, ou Licenciatura em 

Educação Física. 

1.3 O Programa de Residência em Saúde Mental (RESMEN) submetido a este 

processo seletivo é exclusivamente oferecido pelo Centro de Ciências da Saúde, 



Campus I da UFPB, situado na cidade de João Pessoa-PB e credenciado pela 

Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS). 

1.4 Caberá, exclusivamente, à Comissão de Organização do Processo Seletivo, 

quaisquer informações sobre o processo seletivo, que poderão ser obtidas através 

do e-mail:  resmeninscricao2022@gmail.com. 

1.5 Este edital público será disponibilizado por meio dos endereços eletrônicos  

www.ufpb.br/coremu e https://sigaa.ufpb.br/public (selecionar: Processo 

Seletivo > Processos Seletivos – escolher as seguintes opções: Ano: 2022; 

Situação: Todos;  NÍVEL DE ENSINO: RESIDÊNCIA), a partir do dia 

01/12/2021, para fins de conhecimento das normas reguladoras específicas do 

processo de inscrição. 

1.6 Caberá à Comissão de Organização do Processo Seletivo a realização das 

inscrições através de Formulário Online - Sistema de formulários eletrônicos 

utilizado para este fim, a análise e publicação dos resultados inerentes aos 

requerimentos de isenção de taxa de inscrição, o recebimento e análise da 

documentação de pedidos de atendimento especial para realização das provas 

objetivas, organização, logística, impressão, guarda e aplicação das provas 

objetivas, a análise de recursos, o processamento e publicação dos resultados do 

processo seletivo, a divulgação dos candidatos aprovados e publicação dos 

avisos de convocação para matrículas. 

1.7 Caberá a Comissão de Organização do Processo Seletivo: manter o sigilo na 

elaboração e configuração das Provas Objetivas, sendo de sua responsabilidade a 

eventual quebra desse sigilo, em decorrência de ação ou omissão de seus 

integrantes responsáveis. 

1.8 Caberá ao candidato, ao inscrever-se, ter pleno conhecimento deste Edital e das 

Normas e Resoluções advindas da Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde, não podendo alegar seu desconhecimento. 

1.9 Os itens e datas deste Edital poderão sofrer eventuais retificações, atualizações 

ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 

respeito, circunstância que será mencionada em avisos a serem publicados no 

site www.ufpb.br/coremu. 

1.10 A atual situação de Pandemia envolve medidas de seguranças específicas 

e indispensáveis que serão tomadas, exigidas e estão descritas no decorrer de 

alguns itens deste edital. 

1.11 As Orientações com relação ao distanciamento e normas de segurança na 

realização deste processo seletivo serão tomadas com base no plano de 

Biossegurança da UFPB 

1.12 O Candidato que se negar a cumprir as normas de segurança será 

eliminado do processo seletivo 

1.13 Por se tratar de um momento de Pandemia, a data de realização deste 

processo seletivo poderá ser alterada mediante as orientações/medidas da 

Comissão de Biossegurança da UFPB, as normas municipais e/ou estaduais de 

segurança. 

mailto:%20resmeninscricao2022@gmail.com
http://www.ufpb.br/coremu
http://www.ufpb.br/coremu


1.14 Em caso de alteração da data de realização deste processo seletivo, os 

candidatos serão previamente comunicados, não havendo devolução da taxa de 

inscrição ou de ressarcimento de qualquer outra despesa relacionada a este fim, 

como hospedagens, diárias ou passagens. 

1.15 Em caso de uma nova data, será publicada uma nota nos sites: 

www.ufpb.br/coremu , bem como comunicação via e-mail pessoal (e-mail 

informando no ato da inscrição) informando previamente aos candidatos o novo 

dia de realização do processo seletivo. 

a) A organização do processo seletivo não se responsabiliza pelo 

desconhecimento do candidato da nova data estabelecida. 

b) Em nenhuma hipótese que leve a desistência ou desconhecimento do 

candidato e o impeça de comparecer ao processo seletivo, haverá a 

devolução da taxa de inscrição. 

1.16 Todos os horários citados neste Edital referem-se ao horário local do 

Estado da Paraíba.  

1.17 Toda comunicação e dúvidas relacionadas a este processo seletivo 

devem ser encaminhadas para o e-mail resmeninscricao2022@gmail.com. 

 

2. DAS VAGAS 

 

2.1 Serão oferecidas 20 (vinte) vagas, distribuídas em 07 (sete) núcleos profissionais 

(áreas de graduação), conforme descrito no quadro 1. 

 

Quadro 1 - Distribuição do Número de Vagas para a RESMEN. 

Programa Núcleo Profissional 
Nº de 

vagas 

RESMEN – RESIDÊNCIA 

MULTIPROFISSIONAL EM 

SAÚDE MENTAL 

Educação Física (Licenciatura Plena 

ou Bacharelado ou Licenciatura) 
3 

Enfermagem 3 

Farmácia 3 

Nutrição 2 

Psicologia 3 

Serviço Social 3 

Terapia Ocupacional 3 

TOTAL GERAL – RESMEN  20 

 

2.2 A concorrência às vagas obedecerá ao disposto: 

a) Cada candidato se inscreverá e concorrerá exclusivamente às vagas do seu 

núcleo profissional (área de graduação). 

 

2.3 Das vagas remanescentes 

 

2.3.1 Em cada núcleo profissional, em caso de vagas não preenchidas, após a primeira 

chamada para a matrícula, ocorrerá o chamamento dos candidatos aprovados, 
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por ordem de classificação, até o último aprovado, de modo que sejam 

preenchidas todas as vagas apresentadas neste Edital. 

2.3.2 As chamadas subsequentes para a matrícula ocorrerão até o dia 30/03/2022, no 

caso de vacância por abandono ou desistência de candidato matriculado ou não, 

em cada área profissional, considerando as vagas disponibilizadas neste Edital.  

2.3.3 Até um prazo máximo de 30/03/2022, no caso de ainda restarem vagas após o 

chamamento do último candidato aprovado em cada profissão na Residência 

Multiprofissional em Saúde Mental, será procedida nova chamada para o 

preenchimento de vagas aos candidatos aprovados nos demais núcleos 

profissionais da Residência, respeitados os critérios de nota e alternância das 

profissões, conforme os seguintes critérios:  

a) Candidatos aprovados, da mesma categoria profissional, respeitando a 

classificação final.  

b) Candidatos com a maior nota na classificação final, independente da área 

de graduação, caso não haja aprovados na mesma área de graduação ou 

núcleo profissional.  

c) Os candidatos reclassificados deverão matricular-se no prazo máximo de 

02 (dois) dias úteis, após terem sido avisados por e-mail e/ou telefone. 

Caso isto não ocorra, serão considerados desistentes. 

 

3. REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO  

 

3.1 Serão aceitas inscrições de candidatos (as) que tenham nacionalidade brasileira, 

ou estrangeira na forma da legislação vigente, com formação de graduação em 

ensino superior nos núcleos profissionais especificados no quadro 1.  

3.2 Para os (as) candidatos (as) estrangeiros (as) formados (as) em instituições de 

ensino superior estrangeiras, estes, em caso de aprovação deverão apresentar no 

ato da matrícula, a documentação de revalidação de diploma por instituição de 

ensino superior brasileira, devidamente credenciada pelo Ministério de 

Educação do Brasil, além de cadastro atualizado de habilitação profissional do 

respectivo conselho profissional no âmbito do Estado da Paraíba.  

3.3 Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos no ato da inscrição.  

3.4 Estar em dia com as obrigações eleitorais.  

3.5 Estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino. 

 

4. DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO 

 

4.1 As inscrições deverão ser efetuadas a partir das 00h00 min do dia 03 de 

janeiro de 2022 até às 23h59min do dia 17 de janeiro de 2022, 

exclusivamente através do endereço eletrônico: https://sigaa.ufpb.br/public 

(selecionar: Processo Seletivo > Processos Seletivos – escolher as seguintes 

opções: Ano: 2022; Situação: Todos;  NÍVEL DE ENSINO: RESIDÊNCIA). 

4.2 As inscrições com isenção da taxa de pagamento serão realizadas no período e 

conforme as orientações expostas no item 6.  



4.3 O formulário de inscrição estará aberto unicamente no período informado no 

item 4.1.  

4.4 O candidato que solicitar atendimento especial deverá anexar ao formulário a 

seguinte documentação: 

a) Laudo Médico (formato pdf) que comprove a necessidade de atendimento 

diferenciado para candidatos com necessidades especiais, conforme o item 5 

4.5 É de responsabilidade do candidato o preenchimento correto do formulário de 

inscrição, assumindo, portanto, as consequências por quaisquer informações 

incompatíveis com os seus dados pessoais.  

4.6 As informações prestadas serão de inteira responsabilidade do candidato, 

ficando passível de indeferimento ou cancelamento nos casos em que seja 

constatada a omissão, fraude e/ou apresentação de documentos inidôneos para 

fins de participação.  

4.7 O candidato somente poderá se submeter ao processo seletivo em um Único 

Núcleo Profissional.  

4.8 Para que a inscrição seja PROCESSADA e DEFERIDA, o candidato deve 

preencher o formulário de inscrição e realizar o pagamento da GRU.  

4.9 O candidato que não cumprir com o envio correto do formulário de inscrição 

terá sua inscrição indeferida.  

4.10 A Comissão de Organização do Processo Seletivo não se responsabiliza 

por problemas ocorridos no processo de inscrição via internet por motivos de 

ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 

linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem a 

transferência dos dados, salvo em casos comprovadamente reconhecidos pela 

comissão de seleção. 

4.11 O candidato com inscrição realizada implica ter ciência que em caso de 

aprovação, todos os documentos (sem exceção) citados no item 4.12 que trata da 

matrícula, deverão ser apresentados e entregues (conforme as orientações 

expostas no item 20) como condição indispensável para a assinatura do contrato. 

4.12 Para efetivar a matrícula o candidato deverá estar de posse dos 

seguintes documentos: 

a) Ficha de matrícula (disponibilizada no ato da matrícula);  

b) Termo de Compromisso com a Residência Multiprofissional em Saúde Mental, 

devidamente assinado (disponibilizado no ato da matrícula);  

c) Termo de Declaração afirmando não possuir qualquer atividade com vínculo 

empregatício ou outra atividade profissional, remunerada ou não;  

d) Termo de Declaração afirmando ter disponibilidade (dedicação exclusiva) para 

cumprimento da carga horária exigida pelo Programa (60 horas semanais), no 

ato da matrícula na Residência, atendendo ao que preconiza o Artigo 13, § 2º da 

Lei Federal n° 11.129/2005 (disponibilizado no ato da matrícula); 

e) Termo de Declaração autenticado afirmando que o candidato não se encontra 

vinculado a qualquer Programa de Doutorado, Mestrado, Residência, 

aprimoramento, aperfeiçoamento, especialização e graduação no ato da 

matrícula e durante a realização da residência;  



f) Carteira de Identidade;  

g) CPF;  

h) Carteira do Registro Profissional, conforme área de formação; podendo ser 

apresentado o comprovante de inscrição no Conselho Profissional (com 

apresentação do original); 

i) Duas fotos recentes 3x4, identificadas no verso;  

j) Comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo 

masculino, também com as obrigações militares (com apresentação do original);  

k) Diploma de Graduação ou do Atestado de Conclusão de Curso, fornecido pela 

Instituição de Ensino Superior;  

l) PIS/PASEP ou NIT;  

m) Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil em nome do bolsista; 

n)  Carteira de vacinação atualizada com as seguintes vacinas, conforme 

estabelecido na NR-32: Dupla DT, Hepatite B, COVID-19 e Tríplice Viral (com 

apresentação do original);  

o) Comprovante de endereço residencial atualizado; caso não o tenha em seu nome, 

uma declaração do titular comprovando que o candidato mora naquele endereço; 

 

5. INSCRIÇÃO COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

5.1 O candidato portador de necessidades especiais ou com problemas de saúde 

poderá solicitar condição especial para a realização da prova. Neste sentido, o 

candidato deverá preencher o espaço reservado para este fim, no momento da 

inscrição, no próprio formulário de inscrição. 

5.2 Ao candidato portador de necessidades especiais e/ou problema de saúde é 

exigido documento comprobatório e/ou laudo médico, que justifique a 

necessidade do atendimento diferenciado. Ambos os documentos anexados ao 

próprio formulário de inscrição. 

5.3 A ausência do laudo médico que comprove as necessidades especiais do 

candidato implica que a realização da prova será em espaço e condições comuns 

aos demais candidatos. 

5.4 As condições especiais de que trata o item 5.1 não incluem atendimento 

domiciliar e prova em Braille.  

5.5 O(A) candidato(a) que for acometido de qualquer incapacidade motora após a 

inscrição no certame poderá solicitar atendimento especial no prazo máximo de 

48 horas antes da realização das provas. 

5.6 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das 

provas de conhecimento específico, poderá requerer, no ato da inscrição, esse 

atendimento, apresentando cópia da certidão de nascimento da criança até 10 

(dez) dias antes das provas e levar, no dia das provas, um acompanhante adulto 

que ficará em sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A 

candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a 

criança no local de realização das provas.  



5.7 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a 

criança e um Fiscal, sendo vedada a permanência de babás, acompanhantes ou 

quaisquer outras pessoas, ressalvada a presença de outras lactantes. 

5.8 O tempo levado para a amamentação será acrescido após o término da prova. 

5.9 O direito a amamentação será dado à candidata que comunicar previamente (no 

ato da inscrição) esta necessidade especial durante a realização da prova para 

que se possa providenciar ambientes adequados. 

 

6. DA INSCRIÇÃO COM ISENÇÃO DE PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para solicitação de isenção de taxa inscrição será de 01/12/2021 a 

15/12/2021. 

6.2 O pedido de isenção deverá ser solicitado através de preenchimento de 

formulário específico (necessário um conta Google para login) disponível no 

endereço eletrônico: www.ufpb.br/coremu. 

6.3 Para a solicitação de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá estar de 

posse dos seguintes documentos e anexar ao pedido: 

a)  Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CADÚNICO;  

b) Comprovante de Cadastramento no CadÚnico .(contendo a chave de 

segurança para verificação de autenticidade - Código QR Code) declarando 

que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n° 6.135, de 26 

de junho de 2007 e em atendimento as exigências dispostas no Decreto n° 6.593, 

de 2 de outubro de 2008, quanto à comprovação de inscrição no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto 

de nº 6.135. O comprovante pode ser adquirido no site 

https://meucadunico.cidadania.gov.br/meu_cadunico/, no Centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS), Secretaria de Assistência Social ou setor do 

Bolsa Família do município onde o candidato tenha feito seu cadastro. ; ou  

c) Parecer Social emitido pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação (setor de Serviço 

Social da Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante - PRAPE). Para 

obter esse documento, o (a) candidato (a) deverá solicitar ao PPG a abertura de 

processo para solicitação de isenção da taxa de inscrição. Documentos 

necessários: Comprovante de Identidade, CPF, comprovante de residência, 

comprovante de renda familiar per capita igual ou inferior a um salário mínimo e 

meio (carteira de trabalho, contracheque ou, se for autônomo, declaração de 

próprio punho), e histórico escolar do ensino médio completo em escola da rede 

pública ou como bolsista integral em escola da rede privada. 

6.4 Não serão considerados os documentos encaminhados por outro meio que não 

seja o especificado no item 6.2.   

6.5 O deferimento preliminar das inscrições com isenção da taxa de pagamento será 

divulgado no site www.ufpb.br/coremu  no dia 21 de dezembro de 2021.  

6.6 O recurso referente ao resultado preliminar das inscrições com isenção da taxa 

de pagamento poderá ser realizado de 21 de dezembro de 2021 a 24 de 

dezembro de 2021, formulário disponível no site: www.ufpb.br/coremu 
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6.7 O resultado definitivo quanto ao deferimento das inscrições com isenções da 

taxa de pagamento será divulgado no dia 31 de dezembro de 2021, no site: 

www.ufpb.br/coremu.  

6.8 Não haverá recurso para o resultado definitivo que trata o item 6.7.  

6.9 O candidato que tiver o seu pedido de isenção da taxa de inscrição DEFERIDO, 

não está automaticamente inscrito. Deverá realizar, obrigatoriamente, a sua 

inscrição no período citado no item 4.1. 

6.10 O candidato que tiver o seu pedido de isenção da taxa de inscrição 

INDEFERIDO, poderá realizar, com o pagamento da taxa de inscrição 

conforme item 7.1, a sua inscrição no período citado no item 4.1. 

6.11  A Comissão de Organização do Processo Seletivo consultará o órgão gestor do 

Cadúnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 

 

7. DA TAXA DA INSCRIÇÃO E GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO  

 

7.1 A Guia de Recolhimento da União (GRU) referente ao pagamento da taxa de 

inscrição para o processo seletivo da RIMUSH, no valor de R$ 200,00 

(Duzentos Reais), conforme a Resolução Nº 05/2005 do Conselho 

Curador/UFPB, nos valores atualizados pela normativa mais recente do mesmo 

órgão, estará disponível ao final do preenchimento do formulário de inscrição, 

no SIGAA. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição, uma vez 

realizado, não será devolvido, salvo em caso de cancelamento do certame 

por conveniência da Administração Pública. 

7.2 O pagamento da inscrição só poderá ser realizado a partir do dia 03 de 

janeiro de 2022. 

7.3 O pagamento realizado antes ou após do período informado no item 4.1 não será 

considerado 

7.4 O pagamento deverá ser efetivado impreterivelmente até às 23h59min do dia 

17/01/2022, sendo dever do candidato verificar a quitação do boleto, sem 

qualquer responsabilidade da Comissão de Organização do Processo Seletivo 

pelo não pagamento ou não processamento até a referida data. 

7.5 O CPF e o nome informado na GRU deverá ser o do candidato. 

7.6 Não será aceito pagamento da taxa de inscrição via depósito em terminais 

eletrônicos (em envelope). 

7.7 Não será aceito comprovante de pagamento no formato “agendamento de 

pagamento ou transferência”. 

7.8 Não será de responsabilidade da RESMEN a restituição financeira das Guias de 

recolhimento da União pagas fora do prazo de inscrição.  

7.9 A inscrição será considerada efetivada e deferida quando se der a compensação 

bancária. 

 

8. DO DEFERIMENTO, INDEFERIMENTO, RECURSOS DAS 

INSCRIÇÕES E CONCORRÊNCIAS. 
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8.1 A Relação preliminar de inscrições deferidas e indeferidas será divulgada no 

site: 

www.ufpb.br/coremu até o dia 19 de janeiro de 2022. 

8.2 A interposição de recursos às inscrições deferidas será realizada de 19 de 

janeiro de 2022 a 23 de janeiro de 2022. 

8.3 A relação definitiva das inscrições deferidas/indeferidas e a concorrência serão 

divulgadas no dia 24 de janeiro de 2022 no site: www.ufpb.br/coremu; 

8.4 Não haverá recurso da relação definitiva das inscrições. 

 

 

9. DA PROVA 

 

9.1 O processo seletivo constará das seguintes provas 

 

Quadro 2 – Pontuação das provas 

Tipo de 

Prova 

Área de 

conhecimento 

 

Etapa 
Número 

de 

questões 

Valor 

por 

questão 

(Pontos) 

Valor 

Total 

(Pontos) 

Objetiva 

Políticas Públicas 

em Saúde 

Eliminatória 
20 1 20 

Atenção à Saúde 

Mental 

Eliminatória 
20 1 20 

Dissertativa Carta de Intenção Classificatória - - 05 

Oral  
Defesa da Carta de 

Intenção  

Classificatória 
- - 10 

TOTAL DE PONTOS 55 

 

9.2 Da prova objetiva – Etapa Eliminatória: 

9.2.1 Todas as questões da prova objetiva, de caráter eliminatório, serão de múltipla 

escolha, com cinco alternativas (A, B, C, D e E) e com uma única resposta 

correspondente, elaboradas tomando por base as referências bibliográficas 

descritas neste edital (Anexo II). 

9.2.2 Será eliminado do processo seletivo o candidato que não tiver acertado 50% das 

questões da prova objetiva de Políticas Públicas em Saúde e 50% da prova 

objetiva de Atenção à Saúde Mental. 

9.2.3 Em caso de empate na classificação, serão observados, sucessivamente, os 

seguintes critérios:  

a) Maior idade (Lei 10.741/2003);  

b) Renda familiar inferior a dez salários mínimos ou de menor renda familiar 

(sendo exigida a comprovação de renda dos candidatos empatados).  

c) Maior Pontuação no tópico “Atenção à Saúde Mental”. 

d) O menor tempo de formação acadêmica na área ao qual está concorrendo ao 

concurso; 
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9.2.4 Os pontos relativos à questão eventualmente anulada da prova objetiva serão 

atribuídos a todos os candidatos que realizaram a prova. Se houver alteração do 

gabarito oficial preliminar da prova teórico-objetiva, por força de impugnações 

ou correção, as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial 

definitivo. Em hipótese alguma haverá alteração do quantitativo de questões de 

cada uma das partes da prova teórica e avaliação da carta de intenções. A nota 

máxima a ser atingida por cada candidato (a) será 55 (cinquenta e cinco pontos), 

sendo dividida em três etapas:  prova objetiva com 40 (quarenta) questões, cada 

uma valerá 1 (um ponto); dissertativa (carta de intenção – 5 pontos)  e defesa 

oral da carta de intenção (10 pontos). 

  

9.3 Da carta de intenção – etapa classificatória 

9.3.1 A Carta de Intenção (escrita) valerá 5 (cinco) pontos e deverá demostrar 

clareza das intenções e dos argumentos apresentados para a inscrição no 

Programa, sistematização e articulação de ideias, estrutura e 

desenvolvimento do texto com fluidez e coerência no encaminhamento 

lógico da argumentação, demonstrar conhecimento sobre a área de saúde 

mental, a qual pretende ingressar e correção gramatical.  

9.3.2 A Carta de Intenção deverá ser escrita em uma lauda, folha de resposta 

disponibilizada no dia da prova.  

9.3.3 Da Defesa da Carta de Intenção 

a) A defesa da Carta de Intenção valerá 10 pontos, sendo 04 (quatro) critérios: 

exposição ao texto da Carta de Intenção 02 (dois) pontos; capacidade de 

síntese e exposição 03 (três) pontos; capacidade de argumentação 03 (três); 

pertinência e articulação das respostas às questões apresentadas pela 

Comissão de Seleção 02 (dois) pontos; totalizando 10 (dez) pontos.  

b) Para defesa da Carta de Intenção, serão considerados em cada núcleo 

profissional (área de graduação), os candidatos aprovados na prova objetiva 

classificados: até a 9ª (nona) posição, correspondente a três vezes o número 

de vagas disponíveis para os núcleos profissionais Educação Física, 

Enfermagem, Farmácia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional; e 

até a 6ª (sexta) posição correspondente a três vezes o número de vagas 

disponíveis para o núcleo profissional Nutrição. 

c) A defesa da carta de intenção será realizada no tempo máximo de 10 

minutos não prorrogáveis.  

d) A comissão de seleção terá 10 minutos para arguição, considerando incluído 

o tempo de resposta oral do candidato.  

e) As apresentações ocorrerão individualmente, e serão conduzidas por dois 

membros da comissão de seleção. Serão realizadas de forma remota, por meio 

da plataforma Google Meet.  

f) A Comissão de Seleção se encarregará de divulgar as datas e os horários das 

apresentações, seguindo o cronograma deste edital, bem como a distribuição 

dos candidatos pelas bancas, por meio do endereço eletrônico: 

www.ufpb.br/coremu. 
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g) É de responsabilidade do candidato o estabelecimento da conexão de internet, 

com a utilização de webcam e microfone, sem os quais não será possível a 

realização desta etapa.  

h) Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. A ausência do 

candidato na entrevista, bem como a queda da conexão de internet por 

problemas técnicos na conexão de internet do candidato, implicará em 

eliminação no processo de seleção.  

i) Todas as apresentações serão gravadas pela comissão de seleção.  

j) O critério de classificação da etapa de defesa de carta de intenção será em 

ordem decrescente. 

k) O resultado desta etapa será divulgado no site www.ufpb.br/coremu, 

conforme Cronograma deste Edital. 

 

9.4 O ingresso na sala de provas só será permitido ao (a) candidato (a) que 

apresentar documento original de identidade com foto que permita a sua 

identificação. 

9.5 Não será permitida a entrada nas salas de realização da prova o (a) candidato (a) 

que se apresentar após dado o sinal indicativo para o início da prova.  

9.6 Para efeito de identificação pessoal, serão considerados válidos para representar 

como documento de identificação: Cédula de Identidade ou Registro Geral 

(expedida pelos Comandos Militares ou pelas Secretarias de Segurança Pública, 

pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares, Órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional ou Conselho de Classe); Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; Carteira Nacional de Habilitação (somente 

modelo aprovado pelo Artigo 159 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997); 

Passaporte (no prazo de validade); e Carteira Funcional do Ministério Público.  

9.7 Nos casos em que o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 

realização das provas, documento de identidade original, por motivo de perda, 

roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da 

ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta (30) dias.  

9.8 A prova será realizada em um único dia e em hipótese alguma haverá segunda 

chamada, tão pouco será aplicada prova fora do local e horário designado por 

Edital. 

9.9 Durante a realização da prova, não serão permitidas consultas de espécie 

alguma, bem como o uso de máquina calculadora, fones de ouvido, gravador, 

pagers, notebook, telefones celulares ou quaisquer aparelhos similares.  

9.10 A Comissão Organizadora não se responsabilizará por perdas de 

equipamentos e materiais pessoais ocorridas durante a realização das provas.  

9.11 Ao término da prova, o (a) candidato (a) deverá entregar ao fiscal da sala 

a folha de respostas devidamente preenchida. 
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10. DO LOCAL E DIA DA PROVA  

 

10.1 A Prova será aplicada no dia 30 de janeiro de 2022, com início às 

08h00min (horário local) e duração de 04h:30min (quatro horas e trinta 

minutos), em salas de aulas da Universidade Federal da Paraíba (CAMPUS 

I) informadas na divulgação do local de prova.  

10.2 Os locais da prova serão divulgados no site www.ufpb.br/coremu  no dia 

26 de janeiro de 2022. 

10.3 O candidato com inscrição deferida e cujo nome não esteja disponível na 

lista do local de provas deverá entrar em contato com a comissão de seleção em 

até 24 horas após a divulgação lista, através do e-mail disponibilizado neste 

edital no item 1.17, para que sejam feitas as retificações necessárias. 

10.4  Caso haja algum imprevisto que atrase o início da prova, o tempo de 

duração será compensado.  

10.5 O candidato que não comparecer ao local da prova na data e hora 

marcada estará automaticamente ELIMINADO. 

 

11. ORIENTAÇÕES AOS CANDIDATOS NO DIA DA PROVA 

 

a) O candidato deverá comparecer ao local da prova com antecedência mínima de 

01 (uma) hora, do horário fixado para o início da prova, fazendo o uso de 

máscara, munido de caneta esferográfica transparente (tinta azul ou tinta preta) e 

de documento de identificação com foto; 

Não será aceita cópia do documento de identificação, ainda que autenticada e 

nem documentos emitidos digitalmente por meio de aplicativos, ainda que 

oficiais.  

b) Para segurança do candidato haverá borrifadores de álcool nos banheiros, nas 

salas de prova e com os fiscais volantes nos corredores.  

c) O candidato poderá levar álcool em gel ou outras soluções sanitizantes desde 

que em frascos transparentes. As soluções também devem ser transparentes para 

possibilitar a visualização de seu interior.  

d) Não será permitido o ingresso do candidato ao local de prova sem o uso 

máscara.  

e) O uso contínuo das máscaras é obrigatório a todos os candidatos no local (prédio 

e área externa) e nas salas de realização da prova.  

f) A organização do processo seletivo sugere aos candidatos o uso de protetor 

facial (não obrigatório), porém indicado por medida de segurança.  

g) O ingresso do candidato a sua sala de prova pode ser realizado a partir das 

7h00min, no intuito de evitar aglomerações nos arredores do local de prova.  

h) Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso do candidato no local de 

realização do processo seletivo após o início das provas (08h00min);  

i) Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso do candidato no local de 

realização da prova portando quaisquer tipos de material de estudos, 

calculadoras, réguas, borrachas, grafites ou canetas que não sejam de 
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embalagens transparente e nas cores indicadas. Caso o candidato descumpra esta 

norma poderá será ELIMINADO do certame;  

j) Será ELIMINADO do processo seletivo o candidato que: I - Tornar-se culpado 

por incorreção ou descortesia para com qualquer dos examinadores, executores, 

fiscais ou autoridades presentes; II -  For surpreendido, em ato flagrante, durante 

a realização da prova, comunicando-se com outro candidato, verbalmente, por 

escrito ou por qualquer forma; bem como se utilizando de consultas e/ou 

materiais não permitidos; III - Utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou 

fraudulentos, em qualquer etapa de sua realização; IV - Recusar-se a entregar o 

material de aplicação da prova (folha de resposta) ao término do tempo 

destinado à sua realização; V -  Ausentar-se da sala sem o acompanhamento do 

fiscal, antes de ter concluído a prova e entregue a folha de respostas; VI - 

informar dados comprovadamente inverídicos. 

k) O candidato que DEIXAR DE ASSINAR a folha de frequência SERÁ 

ELIMINADO DO PROCESSO SELETIVO.  

l) Haverá verificação de temperatura. Não sendo permitido o ingresso do 

candidato com febre a sala de realização da prova  

m) Ao entrar na sala de prova, a comissão de seleção fornecerá uma embalagem 

própria com lacre, na qual o candidato deverá guardar o aparelho celular 

desligado e/ou outros dispositivos eletrônicos bem como os demais objetos: 

relógios, pulseiras, chaves, moedas, fones, anéis e etc. 

n) Os candidatos somente poderão retirar os objetos da embalagem lacrada após 

saírem do local de prova.  

o) Após o início da prova, o porte de aparelho celular pelo candidato, ainda que 

desligado, ou relógios e fones, fora da embalagem devidamente lacrada, em 

qualquer dependência interna do local de aplicação do exame poderá implicar na 

desclassificação imediata do candidato.  

p) Qualquer som ou alarme emitido por celulares, relógios e etc. poderá implicar na 

eliminação do candidato.  

q) A RESMEN não se responsabiliza pelo material e pertences esquecidos pelo 

candidato no local de prova.  

r) Haverá detectores de metais dentro do prédio de realização da prova, dessa 

forma, o candidato deverá obrigatoriamente usar as embalagens com lacres para 

guardar seus objetos pessoais.  

s) A inviolabilidade das provas será comprovada por dois candidatos, na sala de 

realização da prova, no momento do rompimento do lacre dos envelopes; 

t) O candidato deverá assinar a folha de resposta com o nome completo e com 

letras legíveis na linha destinada para este fim.  

u) A folha de frequência deverá ser assinada no momento da entrega da mesma, 

quando será conferida a identificação do candidato que deverá portar documento 

com foto.  

v) O uso dos banheiros durante a realização da prova será permitido após 1 hora de 

prova e mediante ao acompanhamento de um fiscal.  



w) Ao candidato que terminar sua prova é proibido o uso dos banheiros ou circular 

dentro das dependências do local de realização da prova, devendo se encaminhar 

a porta de saída de forma imediata. 

 

12. REGULAMENTAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PROVA 

 

12.1 DAS ORIENTAÇÕES AOS CANDIDATOS 

a) O candidato terá 4 horas e 30 minutos para a resolução da prova escrita 

(objetiva e dissertativa) 

b) O tempo da prova será marcado conforme o relógio no quadro.  

c)  Em cima da carteira só poderá conter: a caneta preta ou azul (de embalagem 

transparente), o documento com foto, água e sanitizante de embalagem 

transparente;  

d) As bolsas e sacos de pertences lacrados, abaixo da cadeira.  

e) Será permitida a retirada da máscara apenas para tomar água e conferência 

da identidade se solicitada pelo fiscal.  

f) O candidato não poderá se alimentar dentro da sala de prova.  

g) O candidato que desejar se alimentar deverá deixar o alimento fora do saco 

de pertences e solicitar ao fiscal a saída da sala.  

h)  Não haverá acréscimo de tempo de prova em caso de sair da sala para se 

alimentar.  

i) O candidato deverá observar se a prova está completa (páginas e questões).  

j) O tempo será contado a partir do início da prova.  

k)  Será permitido o uso do banheiro depois de decorrido 1 hora de prova.  

l) Será permitido a saída de candidatos da sala depois de decorridos 1h:30min 

de prova.  

m) Só será permitida a saída com o caderno de questões depois de decorridos 

02h00min de prova.  

n) É proibido qualquer tipo de comunicação entre os candidatos após a 

distribuição da prova.  

o) É proibido o uso de aparelhos eletrônicos ligados ou desligados, materiais de 

estudo, relógios, fones de ouvido e qualquer outro tipo de material e 

equipamento que não seja os já citados anteriormente (guardar todos os 

equipamentos desligados no saco de objetos pessoais com o lacre).  

p) Para uso do banheiro é necessário que o candidato levante a mão e aguarde a 

sinalização do fiscal de sala.  

q) Não será permitido ao candidato acessar os banheiros após o término de sua 

prova. Portanto, o uso do banheiro deve ser feito antes e durante a aplicação 

das provas.  

r) Após o término da prova, os candidatos deverão se retirar imediatamente do 

local de aplicação de prova, sendo proibida a permanência no prédio, 

devendo retirar todos os seus pertences.  



s) O penúltimo candidato a entregar a prova deverá permanecer na sala de 

realização de provas até que o último candidato entregue a sua prova ao 

fiscal de sala. 

t) No término da prova não será permitido filas, uma entrega por vez, o 

candidato deverá permanecer sentado até chegar a sua vez. 

 

13. DOS PROTOCOLOS DE SEGURANÇA 

 

13.1 Caso o candidato esteja com algum sintoma da COVID-19 (febre, tosse 

seca, perda de paladar ou olfato, dificuldade de respirar ou falta de ar, entre 

outros) não deverá comparecer ao local de prova. 

13.2 No ato da identificação do candidato pelo fiscal, poderá ser solicitada 

uma rápida retirada da máscara facial para conferência com a fotografia do 

documento de identificação.  

13.3 As salas estarão com as portas e janelas abertas para a circulação do ar. 

13.4 Nas salas, será respeitado o distanciamento recomendado pelas 

autoridades de saúde e Plano da comissão de Biossegurança da UFPB.  

13.5 O candidato deverá levar sua própria garrafa de água de corpo 

transparente e sem rótulo.  

13.6 O candidato que deseja se alimentar deverá solicitar a saída da sala 

acompanhado de um fiscal.  

13.7 O tempo que o candidato usar para se alimentar não será acrescentado ao 

tempo de prova.  

13.8 Durante a aplicação das provas, novas determinações poderão ser 

aplicadas pelos profissionais da RESMEN, visando à proteção da saúde. Estas 

deverão ser acatadas, passando a integrar este regulamento.  

 

14. DO CARTÃO DE RESPOSTA  

 

14.1 O candidato deverá assinalar apenas uma alternativa por questão, a que 

julgar correta.  

14.2 Somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Resposta feitos 

pelo próprio candidato, vedada qualquer colaboração ou participação de 

terceiros, sob pena de eliminação do certame;  

14.3 Serão consideradas marcações indevidas: marcação em mais de uma 

alternativa da mesma questão; marcação rasurada ou emendada e/ou marcação 

não preenchida integralmente. Em qualquer uma dessas circunstâncias será 

computado zero ponto na avaliação do respectivo item;  

14.4 Em nenhuma hipótese haverá substituição da Folha de Resposta por erro 

cometido pelo candidato. 

 

 

 

 



15. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 

 

15.1 A divulgação do gabarito preliminar será no dia 30 de janeiro de 2022 

no site: www.ufpb.br/coremu . 

 

16. DOS RECURSOS QUANTO AO GABARITO PRELIMINAR 

 

16.1 O prazo fixado para envio de recursos referente ao gabarito preliminar 

será de 31 de janeiro de 2022 a 01 de fevereiro de 2022.  

16.2 Os recursos deverão estar devidamente fundamentados, sendo 

apresentado um recurso para cada questão.  

16.3 A interposição de recursos deverá ser realizada de acordo com a 

especialidade da prova de (conhecimentos gerais ou acesso direto) através do 

endereço eletrônico disposto no site www.ufpb.br/coremu.   

16.4 Não será aceita interposição de recursos por meio presencial, postal, e-

mail, telegrama ou qualquer outro meio não especificado neste edital.  

16.5 Se do exame dos recursos resultarem anulação da questão, os pontos a ela 

correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente da 

formulação de recursos.  

16.6 O resultado dos recursos será divulgado até o dia 07 de fevereiro de 

2022. 

16.7 Não haverá outra interposição de recurso para o resultado do item 

anterior;  

 

17. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL  

 

17.1 O gabarito oficial será divulgado até o dia 07 de fevereiro de 2022 no 

site: www.ufpb.br/coremu, salvo imprevistos.  

17.2  Não haverá recurso ao gabarito oficial.  

 

18. DA DEFESA DA CARTA DE INTENÇÃO 

 

18.1 A defesa da Carta de Intenção será realizada nos dias 09, 10 e 11 de 

fevereiro de 2022. 

 

19. DO RESULTADO PRELIMINAR e FINAL  

 

19.1 O resultado preliminar será divulgado no site: www.ufpb.br/coremu no 

dia 14 de fevereiro de 2022.  

19.2 A interposição dos recursos ao resultado preliminar deverá ser realizada 

via formulário disponibilizado no site: www.ufpb.br/coremu, do dia 15 de 

fevereiro de 2022 a 25 de fevereiro de 2022. 

19.3 O resultado da interposição de recurso e resultado final será divulgado no 

site: www.ufpb.br/coremu , no dia 28 de fevereiro de 2022. 
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20. DA MATRÍCULA 

 

 

20.1 Será divulgada uma nota no dia 28 de fevereiro de 2022 com 

orientações obrigatórias para realização da matrícula na RESMEN a ser 

divulgada no site www.ufpb.br/coremu.   

20.2 A matrícula será realizada de forma remota, através do preenchimento 

de um formulário digital, disponível no portal www.ufpb.br/coremu, com 

envio da documentação exigida no item 20.5 do presente edital e envio do 

contrato de matrícula assinado e digitalizado em formato PDF.  

20.3 O período de matrícula, envio do formulário digital mencionado no 

item 20.2 será a partir das 00h:00min do dia 03 de março de 2022 até às 

23h:59min do dia  04 de março de 2022,  para todos os candidatos 

classificados e aprovados. O candidato que não realizar o preenchimento e 

envio do formulário de matrícula dentro do prazo estabelecido estará 

eliminado. 

20.4 O candidato aprovado e classificado para uma das vagas oferecidas no 

Programa de Residência Multiprofissional em Saúde Mental, deverá apresentar-

se à Secretaria do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NESC), 2º andar do 

Centro de Ciências da Saúde (CCS), na Universidade Federal da Paraíba, no 

primeiro dia de atividades (07 de março de 2022), com os documentos originais 

e respectivas xerox mencionados no item 20.5; 

20.5 Para efetivar a matrícula, os(as) candidatos(as) aprovados(as) e 

classificados(as) deverão trazer digitalizados, salvos em PDF e em arquivo único 

os seguintes documentos: 

a) Ficha de matrícula (disponibilizada no ato da matrícula);  

b) Termo de Compromisso com a Residência Multiprofissional em Saúde Mental, 

devidamente assinado (disponibilizado no ato da matrícula);  

c) Termo de Declaração afirmando não possuir qualquer atividade com vínculo 

empregatício ou outra atividade profissional, remunerada ou não;  

d) Termo de Declaração afirmando ter disponibilidade (dedicação exclusiva) para 

cumprimento da carga horária exigida pelo Programa (60 horas semanais), no 

ato da matrícula na Residência, atendendo ao que preconiza o Artigo 13, § 2º da 

Lei Federal n° 11.129/2005 (disponibilizado no ato da matrícula); 

e) Termo de Declaração autenticado afirmando que o candidato não se encontra 

vinculado a qualquer Programa de Doutorado, Mestrado, Residência, 

aprimoramento, aperfeiçoamento, especialização e graduação no ato da 

matrícula e durante a realização da residência;  

f) Carteira de Identidade;  

g) CPF;  

h) Carteira do Registro Profissional, conforme área de formação; podendo ser 

apresentado o comprovante de inscrição no Conselho Profissional (com 
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apresentação do original) e comprovante de estar em dia com as obrigações 

pecuniárias junto ao Conselho de Classe Profissional; 

i) Duas fotos recentes 3x4, identificadas no verso;  

j) Comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais e, se do sexo 

masculino, também com as obrigações militares (com apresentação do original);  

k) Diploma de Graduação ou do Atestado de Conclusão de Curso, fornecido pela 

Instituição de Ensino Superior;  

l) PIS/PASEP ou NIT;  

m) Comprovante de conta corrente no Banco do Brasil em nome do bolsista; 

n)  Carteira de vacinação atualizada com as seguintes vacinas, conforme 

estabelecido na NR-32: Dupla DT, Hepatite B, COVID-19 e Tríplice Viral (com 

apresentação do original);  

o) Comprovante de endereço residencial atualizado; caso não o tenha em seu nome, 

uma declaração do titular comprovando que o candidato mora naquele endereço; 

20.6 A matrícula dos aprovados e classificados só será realizada mediante 

apresentação de TODOS os documentos acima relacionados. 

20.7 Os documentos citados acima serão entregues digitalizados (em formato 

PDF) com a comprovação dos seus originais. Qualquer alteração no calendário 

da matrícula, mudanças em seu procedimento ou acréscimos nos documentos 

citados no item 20.5, será informada na nota de matrícula divulgada no dia 28 de 

fevereiro de 2022, não sendo de responsabilidade da RESMEN o 

desconhecimento do candidato relacionado aos procedimentos e documentos na 

matrícula. 

20.8 No ato da matrícula será firmado contrato como Bolsista, sem vínculo 

empregatício, dentro das normas e disposições legais da Comissão Nacional de 

Residência Multiprofissional em Saúde, além da aceitação tácita das normas 

gerais e específicas da Universidade Federal da Paraíba, ao cumprimento das 

normas administrativas do Hospital Universitário Lauro Wanderley e do 

Regimento Interno do Programa de Residência para o qual o candidato foi 

selecionado. Esta condição torna o candidato “Profissional de Saúde Residente” 

regularmente matriculado.  

20.9 Será admitida a matrícula mediante procuração particular, com firma 

reconhecida em cartório, específica para tal fim, acompanhada de documento 

original que comprove a identidade de seu portador.  

20.10 Quando um ou mais candidatos(as) classificados(as) para as vagas 

existentes deixarem de realizar a matrícula (seja por desistência, não 

comparecimento ou documentação incompleta, ou por impedimento de ordem 

legal ou particular), após decorrido o prazo de matrícula definido neste edital, 

implica na desistência do candidato em matricular-se no programa de residência, 

bem como a perda de todos os direitos decorrentes da classificação no processo 

seletivo, e consequentemente serão convocados(as) os(as) candidatos(as) 

subsequentes pela ordem de classificação, via e-mail para ocupar a vaga. Tendo 

estes um prazo improrrogável de até 2 (dois) dias úteis após comunicado para se 



apresentar à Secretaria Acadêmica do Programa de Residência que foi 

Classificado, munidos dos documentos necessários para efetivar sua matrícula. 

 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

21.1 A duração prevista para a realização do programa de Residência em 

Saúde Mental (RESMEN) será de 24 meses, sendo o início previsto para 

07/03/2021 e término previsto para 06/03/2023.  

21.2 Não será permitido o servidor público assumir a Residência 

Multiprofissional em Saúde Mental, a não ser que se afaste oficialmente e 

integralmente do cargo que exerce.  

21.3 A efetivação de matrícula dos profissionais de saúde residentes cria a 

expectativa do direito para receber uma remuneração mensal, a título Bolsa de 

Residência Multiprofissional em Saúde, a ser estipulada e financiada pelo 

Ministério da Saúde, atualmente no valor bruto de R$ 4.106,09 (quatro  mil, 

cento e seis reais e nove centavos).  

21.4 Os Profissionais Residentes deverão cumprir regime de dedicação 

exclusiva, portanto, sujeito a convocações e a plantões em horário diurno e 

noturno, em finais de semana e em feriados, até 60 (sessenta) horas semanais; 

prevendo-se o cumprimento da carga horária total do Programa de Residência 

aprovado junto ao Ministério da Educação, em 5.760 horas. 

21.5 A RESMEN será desenvolvida com 80% da carga horária total sob a 

forma de atividade prática e com 20% sob forma de atividades teóricas ou 

teórico-práticas.  

 

21.6 Realizada a matrícula, fica o residente obrigado a cumprir o Regimento 

Interno da Residência Multiprofissional em Saúde Mental, da UFPB; as 

Resoluções e Normas da Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde 

(COREMU/UFPB) e da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em 

Saúde (CNRMS) do Ministério da Educação; já aprovadas ou que venham a 

serem aprovadas durante a vigência do itinerário pedagógico do presente 

processo seletivo público.  

21.7 Os Profissionais Residentes deverão ter pelo menos o mínimo de 

aproveitamento previsto no processo de avaliação de desempenho nas diferentes 

atividades do programa de residência para a manutenção da matrícula e da bolsa, 

conforme Regimento Interno da Residência Multiprofissional em Saúde Mental 

do NESC/CCS/UFPB. 

21.8 Os Profissionais Residentes gozarão de 2 (dois) períodos de 30 dias de 

férias ao longo do programa formativo, mediante cronograma negociado e 

pactuado nas instâncias de gestão da Residência Multiprofissional em Saúde 

Mental. 



21.9 A Comissão de Seleção fará divulgar, sempre que se fizer necessário, 

Normas Complementares ao presente Edital e Avisos Oficiais no endereço 

eletrônico: http://www.ufpb.br/coremu. 

21.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção. 

 

 

João Pessoa, 01 de dezembro de 2021.  

 

Ângelo Brito Pereira de Melo 

Coordenador da Comissão de Residências Multiprofissionais da Universidade Federal 

da Paraíba 

 

 

Roberta Cláudia dos Santos Rocha 

Coordenadora do Programa de Residência em Saúde Mental 
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ANEXO I 

 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO – RESMEN  

 

EVENTOS DATAS 

Divulgação do edital 01/12/2021 

Pedido de impugnação do edital 01/12/2021 a10/12/2021 

Resultado da análise dos pedidos de impugnação 13/12/2021 

Solicitação de isenção da taxa de inscrição 01/12/2021 a 15/12/2021 

Homologação das solicitações de isenção da taxa de 

inscrição 
21/12/2021 

Prazo para interposição de recurso ao pedido de 

isenção da taxa de inscrição 
21/12/2021 a 24/12/2021 

Respostas aos recursos do pedido de isenção da taxa 

de inscrição 
31/12/2021 

Divulgação definitiva das inscrições deferidas com 

isenção 
31/12/2021 

Período de inscrição 03/01/2022 a 17/01/2022 

Homologação preliminar de inscrições 19/01/2022 

Recursos contra a homologação preliminar de 

inscrições 
19/01/2022 a 23/01/2022 

Homologação final de inscrições 24/01/2022 

Divulgação do local de provas 26/01/2022 

Aplicação das Provas 30/01/2022 

Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva 30/01/2022 

Prazo para interposição de recursos contra o gabarito 

preliminar da prova objetiva 
31/01/2022 a 01/02/2022 

Respostas aos recursos contra o gabarito preliminar da 

prova objetiva 
07/02/2022 

Divulgação do gabarito definitivo da prova escrita 

objetiva 
07/02/2022 

Defesa da Carta de Intenção 09, 10 e 11/02/2022 

Divulgação do resultado preliminar do processo 

seletivo 
14/02/2022 

Prazo para interposição de recurso ao resultado do 

processo seletivo 
15/02/2022 a 25/02/2022 

Resposta às impugnações contra o resultado do 

processo seletivo 
28/02/2022 

Divulgação do resultado final do processo seletivo 28/02/2022 

Período de Matrícula Online 02, 03 e 04/03/2022 

Início das atividades da residência 07/03/2022 
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ANEXO III 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO LAURO WANDERLEY 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM 

SAÚDE HOSPITALAR 

 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO EDITAL Nº 01/2021 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

Eu,_______________________________________________________,CPF:________

______ candidato(a) ao Programa de Residência em Saúde Mental (RESMEN), na 

ênfase___________________________________________________________, 

comprometo-me, caso seja selecionado(a), a frequentar este curso em regime de 

dedicação exclusiva, cumprindo uma carga horária de 60 (sessenta) horas semanais 

durante o período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, de acordo com a Lei N° 11.129, 

de 30 de junho de 2005, e demais normas vigentes da Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional em Saúde (CNRMS), da legislação específica da pós-graduação da 

UFPB, das diretrizes administrativas do Hospital Universitário Lauro Wanderley e do 

Regimento Interno da RESMEN. 

 

 

João Pessoa/PB,_________de__________________de 20_____. 

 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 


